
Reforma Administrativa 
para quem?

Neuriberg Dias – Diretor de Documentação do Departamento Intersindical de 
Assessoria Parlamentar (DIAP)

29/07/2025



BRASIL
Teto de Gastos – EC 

95/2016 e 109/2021

Reforma da 

Previdência – EC 

103/2019

Reforma Trabalhista – 

Lei 13.467/2017

Terceirização – Lei 

13.429/2017 Disputa 
pelo 

recursos 
públicos e 
reduzir o 

tamanho do 
Estado 

Liberdade 

Econômica – Lei 

13.874/2019

Desregulamenta
ção do trabalho 
e dos direitos 

sociais

Mudança estrutural na base 
econômica e tecnológica

2

Reforma do Estado

Brasileiro

Lei das Estatais 

Lei 13.303/2016

Governo Lula?

Reforma Administrativa – 

PEC 32/2020 e GT criado na 

Câmara dos Deputados

Marcos regulatórios 

setoriais

Arcabouço Fiscal – Lei 

Complementar 200/2023

Desinvestimento e 

privatizações



1. Contexto atual
• Pacto entre mercado e Congresso

O mercado tolera o financiamento público de campanhas, empoderamento 
orçamentário do Congresso, aumento na quantidade de parlamentares e até 
que os parlamentares aposentados acumulassem sua aposentadoria com o 
salário de qualquer mandato eletivo. Desde que:

a) atue como barreira contra pautas sociais do Executivo: Impeça a 
expansão de políticas redistributivas, limitando a ação do Estado em prol da 
redução das desigualdades; e

b) defenda as pautas que beneficiem a elite empresarial: derrubada do IOF, 
derrubada de imposto sobre grandes fortunas, manutenção da desoneração 
da folha, isenções fiscais bilionária, pagamento de IR para lucros e 
dividendos, anistia de dividas para agronegócio, regimes tributários especiais 
e metade do orçamento para pagamentos de juros da dívida.

c) Desestruturação do movimento sindical como um dos principais de 
sustentação social do governo Lula – crise do INSS e custeio sindical;



1. Contexto atual

• Governo x Mercado:
Governo
1. Redução de super salários;
2. Tributar lucros e dividendos;
3. Cortar incentivos fiscais para empresas;
4. Novo regime de aposentadoria militar;
5. Tributar super ricos.
Mercado
1. Salário mínimo sem aumento real;
2. Desvincular reajuste de benefícios;
3. Limitar recursos para saúde e educação;
4. Nova reforma da previdência;
5. Reforma administrativa.

Para beneficiar 
99% da população

Para beneficiar 1% 
da população



1. Contexto atual

• Orçamento em disputa – Derrubada o IOF, GT da reforma 
administrativa, anistia para dividas rurais, entra nesse 
contexto: 

• Narrativa das reformas trabalhista e da previdência;

GT e PEC 32: fim da estabilidade; contrato temporário, 
terceirização e parcerias com entre privados; limitação de 
vantagens, por exemplo, o fim da progressão exclusivamente 
por tempo de serviço;

• Estado grande, caro e ineficiente, será?; 



1. Contexto atual

• Congresso em processo eleitoral: super federações; 
emendas orçamentarias; fundão eleitoral; ampliação de 
parlamentares na câmara x impopularidade de decisões;

• Governo em momento (desfavorável) e setores econômicos 
organizados dentro do Congresso; 

• Exige mobilização diante dos riscos legislativos; 

• O perfil do atual Congresso Nacional em relação a defesa de 
interesses:
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O que está em jogo?
• A reforma administrativa voltou ao centro do debate no Congresso Nacional. As 

propostas em análise visam alterar regras que estruturam o serviço público e a 
atuação do Estado brasileiro. No entanto, surge uma pergunta crucial: essa 
reforma é realmente para todos ou apenas para alguns?

• Esta apresentação busca esclarecer essa questão ao apresentar, de forma 
didática, quem são os possíveis perdedores, quem se beneficia com as mudanças 
propostas e os motivos por trás disso. O foco está principalmente na Proposta de 
Emenda à Constituição (PEC) 32/2020 e no Grupo de Trabalho (GT) da Reforma 
Administrativa, que têm sido os principais vetores das discussões atuais.

• Entre os principais alvos da reforma estão os servidores públicos, os cidadãos que 
dependem dos serviços públicos, os empresários e a própria estrutura do Estado. 
A promessa oficial é de que a reforma trará mais eficiência e modernização à 
administração pública. No entanto, o risco real identificado por diversos 
especialistas e movimentos sociais é o da precarização das condições de trabalho, 
do desmonte de serviços essenciais e do aprofundamento das desigualdades 
sociais.



O Estado é mesmo grande demais?

Não! Os números desmentem o mito do Estado inchado:

• A despesa da União com pessoal caiu de 4,32% para 3,39% do PIB 
entre 2017 e 2023, segundo Nota Técnica Conjunta da Consultoria de 
Orçamento do Congresso Nacional.

• Fonte: OCDE, Congresso Nacional

PAÍS % DA FORÇA DE TRABALHO NO 

SETOR PÚBLICO

NORUEGA 30%

FRANÇA 21%

REINO UNIDO 16%

BRASIL 12,5%



Os serviços públicos em risco?
Sim. As propostas da reforma defendidas até momento:

• facilitam contratações temporárias;

• ampliam a terceirização;

• aumentam cargos comissionados (sem concurso); e

• reduzem ou retiram direitos dos servidores.

Essas medidas ameaçam a continuidade e qualidade dos serviços públicos.

A estabilidade é uma garantia de atendimento técnico, imparcial e 
permanente, e não pode ser tratada como direito apenas dos atuais 
servidores, mas também dos futuros servidores ou pior ainda ao permitir sua 
substituição por organizações sociais, contratos temporários, terceirizados e 
outras formas de contratação sem estabilidade.

Todo cuidado é necessário para evitar retrocesso na prestação de serviços 
para o cidadão. Quais números sobre a cobertura atual?



Sistema Único de Saúde (SUS)

•Atende cerca de 160 milhões de brasileiros que não 
têm plano de saúde privado (IBGE, 2023).

•Realiza mais de 4 bilhões de procedimentos por ano, 
incluindo atendimentos ambulatoriais, internações, 
exames e cirurgias (Datasus, 2023).

• É responsável por 90% dos transplantes realizados no 
país.



Educação Pública

• 84% dos alunos da educação básica (infantil ao ensino 
médio) estão matriculados em escolas públicas (Censo 
Escolar/INEP, 2023).

• Mais de 47 milhões de estudantes frequentam escolas 
públicas.

• O setor público oferece mais de 300 institutos federais de 
educação técnica e tecnológica, com forte inserção no 
interior.



Assistência Social (SUAS)

• Atende anualmente cerca de 80 milhões de pessoas em 
situação de vulnerabilidade (Ipea, 2023).

• Mais de 8 mil Centros de Referência de Assistência Social 
(CRAS) funcionam em municípios brasileiros.

• O BPC (Benefício de Prestação Continuada) e o Bolsa 
Família chegam juntos a cerca de 30 milhões de brasileiros, 
segundo o Ministério do Desenvolvimento Social (2024).



Segurança Pública e Justiça

•Mais de 11 milhões de processos são atendidos 
anualmente pela Defensoria Pública nos estados 
(Condege, 2023).

•A Defensoria é o único acesso à Justiça para mais de 
100 milhões de brasileiros com renda inferior a 3 
salários mínimos.



Serviços essenciais prestados por servidores 
públicos

•80% das vacinas aplicadas no país são distribuídas 
pela rede pública.

•O Estado brasileiro é responsável por 100% do controle 
de endemias, vigilância sanitária, fiscalização 
ambiental e previdência rural.



E remuneração dos servidores é alta?

Não. Veja como como são remunerados os servidores públicos 
em geral:

• 62% dos servidores federais ganham até R$ 7 mil/mês

• A média salarial no nível municipal é inferior a R$ 3 mil

• Apenas 2% têm supersalários acima de R$ 20 mil

A grande maioria são professores, agentes de saúde, fiscais e 
assistentes sociais.

Fonte: Painel Estatístico de Pessoal – MGI, RAIS



As grandes inovações partiram do serviço 
público. Você sabia?
O PIX – Pagamento instantâneo, tão conhecido pelos brasileiros é um exemplo. 
Isso porque foi:

• Desenvolvido e gerido integralmente pelo Banco Central do Brasil, órgão da 
administração pública federal.

• Lançado em novembro de 2020, o PIX já é utilizado por mais de 150 milhões de 
pessoas e empresas.

• Tornou o Brasil referência mundial em pagamentos instantâneos públicos.

• Evitou gastos com intermediários e taxas bancárias, democratizando o acesso 
bancário.

Destaque: Em menos de 3 anos, superou todos os outros meios de pagamento 
combinados em número de transações.

Esse é um exemplo recente e, de muitos outros, que temos no Brasil realizado 
através de pesquisas e estudos que impulsionam o desenvolvimento do país.



O Cidadão é o elo mais fraco?

Sim. O impacto é direto e isso significa:

•Menos concursos;

•Mais precarização; e

•Menor qualidade e continuidade no atendimento.

O Estado ficará menos preparado para atender em 
crises, emergências e desigualdades.



Empresários: aliados ou beneficiados?

O setor privado também depende de um Estado forte e 
equilibrado:

• Saúde pública para trabalhadores;

• Educação básica e técnica para mão de obra; e

• Justiça, regulação, segurança pública.

Fato: Renúncias fiscais somaram R$ 456 bilhões em 2023 — 
mais que o gasto com pessoal federal.

Fonte: Receita Federal



Afinal, a reforma administrativa a que veio?

A reforma administrativa, como está, não combate privilégios 
— fragiliza o serviço público. Existem propostas para corrigir 
essas distorções, porém, não avançam no Congresso Nacional.

Ela atinge quem mais depende do Estado: a população 
trabalhadora, os mais pobres e os servidores de base. Assim 
como também o pequeno, médio e grande empresário. Todos 
são afetados.

Reformas de verdade precisam de diálogo, transparência e 
foco na valorização do serviço público.



Como será a tramitação no Congresso?

• O Grupo de trabalho vai apresentar um relatório final – previsão para depois do 
dia 12 de agosto;

• Enviar para a mesa diretora da Câmara para dar o andamento regimental: 
numero de assinaturas e apresentação;

• Despacho para as comissões permanentes para discussão e votação;

• A depender do acordo no colégio de lideres, poderá ter urgência para votação 
direta no plenário da Câmara;

• E ainda podendo ser apensada a outras propostas em estágio avançado de 
tramitação na Câmara;

• E no curso normal regimental será designado relator, abertura de prazo para 
emendas, realização de audiências publicas e discussão e votação do parecer em 
cada fase de tramitação;

• As propostas ainda precisão tramitar no Senado Federal.



2. Grupo de Trabalho da Reforma 
Administrativa

• Membros – 14 deputados, sendo coordenador o vice-líder 
do governo deputado Pedro Paulo (PSD-RJ);

• Obs.: diferente de comissão especial que tem um debate 
mais participativo com 40 sessões.

• Prazos – dia 07/07 a apresentação do parecer preliminar; e 
14/07 a versão final;

• Propostas – apresentou cinco eixos de propostas que serão 
sistematizadas em 3 tipos de proposições: PEC, PLP e PL:
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3. Preocupações em relação ao GT
• Manobras legislativas:

Apensamento de PEC: caso uma nova PEC seja apensada à PEC 32/2020, deputados fora do GT não 
poderão apresentar emendas, comprometendo o exercício pleno do mandato.

• Centralização: 

Participação concentrada: a condução está altamente centralizada na liderança de poucos parlamentares 
(Dep. Pedro Paulo e Pres. Hugo Mota).

Audiências públicas limitadas: apesar de previstas, não há transparência nem abertura real para 
participação ampla — o processo seletivo e restritivo.

• Calendário:

Prazo exíguo: 45 dias é insuficiente para consolidar audiências, redigir anteprojetos e debater medidas 
tão complexas.

Riscos de produzir soluções genéricas, com baixa viabilidade jurídica ou operacional.

• Limites Constitucionais:

Dependência de iniciativa: se as propostas envolverem criação/extinção de cargos, regime jurídico ou 
orçamento, dependem exclusivamente do Executivo (art. 61 da CF).

Consequência: O GT pode elaborar propostas sem eficácia prática, caso careçam de iniciativa 
presidencial.

• Evidências e lições:

Ampliação de contratação temporárias (prazo determinado), dentre outras formas de contratação; 
ampliação da terceirização; privatização de serviços públicos; e avaliação de desempenho.











5. Ações urgentes
• Impulsionar o trabalho das frentes parlamentares;
• Agendar reunião com os parlamentares nas bases eleitorais;
• Realizar nas Assembleias e Câmara de Vereadores audiências 

públicas;
• Fortalecer a posição da Frente Parlamentar aos membros do GT da 

reforma administrativa; e
• Preparar material de comunicação direcionado aos parlamentares e a 

sociedade. Por onde começar?
• Presidentes e vice-presidentes das Casas;
• Lideres e vice-líderes partidários;
• Assessorias das lideranças partidárias;
• Parlamentares e seus gabinetes;
• Parlamentares influentes – Cabeças 2025;
• Bancada de servidores públicos/funcionalismo:



Atuação suprapartidária no Congresso – bancada dos 
servidores/funcionalismo público (2023 a 2027) - DIAP

• São 116 parlamentares que tem a profissão declarada principal ou 
secundária como servidor público em uma das três esferas;

• Distribuída em grande maioria dos partidos com representação na 
Câmara dos Deputados e Senado Federal (ao todo 16, CD); 

• Idelogicamente em todas correntes: esquerda, centro e direita;

• Geograficamente com representantes em 26 das 27 unidades 
federativas; e

• Metade em primeiro mandato, porém com maioria de parlamentares 
experientes que conhecem a PEC 32. 
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Obrigado!

neuriberg@diap.org.br

diap@diap.org.br 

61 984730298
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